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CADERNO DE ENCARGOS 

Conforme disposto no Artigo 42.º do Decreto- Lei n.º 18/ 2008, de 29 de Janeiro. 

 

CONSULTA PRÉVIA 

SUBSCRIÇÃO DE PLATAFORMA DE COLABORAÇÃO ONLINE 2020/21 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º e artigo 112.º do Código dos Contratos Públicos alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 111-B/2017 de 31 de agosto [CCP]. 

 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

1. Identificação do Procedimento 

O presente procedimento público de aquisição é identificado como “Subscrição de Plataforma de 

Colaboração Online 2020/21”. 

2. Tipologia do Procedimento 

O tipo de procedimento em causa é Consulta Prévia, com convite e caderno de encargos, nos termos 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º e artigo 112.º do CCP. 

3. Entidade Pública Contratante 

3.1 A entidade pública contratante é a Associação de Municípios da Terra Fria do Nordeste 

Transmontano, adiante designada por AMTFNT, em representação dos municípios que a 

integram, designadamente, Bragança, Miranda do Douro, Mogadouro, Vimioso e Vinhais; 

3.2 Endereço, contactos e horário de funcionamento: 

Endereço Contactos Horário de funcionamento 

AMTFNT (Edifício do GAT) 

R. Visconde da Bouça 

5301-903 Bragança 

Telefone: 273 327 680 

Fax: 273 331 938 

e-mail: am.terrafria@amtf-nt.pt 

Em dias úteis  

Das 9.00 às 12.30 e das 14.00 às 

17.30 

4. Elementos Constituintes do Procedimento 

O presente procedimento é constituído pelos seguintes elementos: 

4.1 Convite; 

4.2 Caderno de Encargos. 

5. Dúvidas e Esclarecimentos 

5.1 Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças de 

procedimento devem ser solicitados, por escrito no primeiro terço do prazo fixado para a 

apresentação das propostas, à entidade adjudicante, através da plataforma eletrónica de 

contratação pública, no menu “Pedidos”, funcionalidade de “Pedidos de 

Esclarecimento/Retificação” utilizando a opção “Criar pedido”; 
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5.2 Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados, por escrito, através 

da plataforma eletrónica de contratação pública, na funcionalidade de “Pedidos de 

Esclarecimento/Retificação”, nos termos estipulados no art.º 50.º do CCP. 

6. Objeto 

O objeto do contrato consiste, de acordo com as cláusulas técnicas descritas na parte II deste caderno 

de encargos, na “Subscrição de Plataforma de Colaboração Online 2020/21” para a Associação de 

Municípios da Terra Fria do Nordeste Transmontano e seus municípios associados. 

A subscrição inclui fornecimento mediante renovação de contas de utilizador, implementação, suporte, 

gestão e manutenção. 

7. Prazo de prestação dos serviços 

O prazo de prestação dos serviços é de 12 meses (365 dias) a contar da data de renovação de cada 

conta de utilizador. 

8. Preço Base 

O preço base do procedimento é de 41.992,80 € (quarenta e um mil novecentos e noventa e dois euros 

e oitenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Fundamentação: resulta da aplicação da tabela de preços apresentada em consulta preliminar conjugada 

com as necessidades transmitidas pelos setores de informática de cada um dos municípios e da AMTFNT. 

9. Documentos da Proposta 

A proposta deverá ser constituída pelos documentos indicados no ponto 8 do convite, incluindo o Anexo 

I deste Caderno de Encargos. 

10. Forma de Elaboração das Propostas 

Conforme referido no ponto 9 do convite. 

11. Contrato 

11.1 O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos; 

11.2 O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

11.2.1 Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

11.2.2 Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

11.2.3 O presente Caderno de Encargos e respetivo Mapa de Quantidades;  

11.2.4 A proposta adjudicada;  

11.2.5 Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

11.3 Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados; 

11.4 Em caso de divergência entre os documentos referidos no ponto 11.2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos 
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de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

12. Prazo de Implementação 

Todas as contas de utilizador deverão ser renovadas automaticamente no dia e hora em que expiram, 

independentemente da prestação de eventuais serviços de migração, gestão, formação “On-job”, suporte 

e manutenção durante o período de 12 meses de subscrição (365 dias) da plataforma de colaboração 

online. 

13. Local de prestação dos serviços 

Os serviços objeto do contrato serão prestados, localmente ou por teletrabalho, nas instalações da 

AMTFNT e dos respetivos municípios associados. 

14. Obrigações principais do prestador de serviços 

São deveres do adjudicatário, designadamente: 

14.1 Cumprir as condições fixadas para a execução dos trabalhos; 

14.2 Sujeitar-se à ação fiscalizadora da AMTFNT ou da entidade que esta designar para o efeito; 

14.3 Prestar as informações que forem solicitadas pelas câmaras municipais; 

14.4 Realizar todos os trabalhos referidos no presente Caderno de Encargos. 

15. Conformidade e Garantia Técnica 

15.1 O adjudicatário garantirá, sem qualquer encargo para a entidade adjudicante, os serviços 

fornecidos, pelo prazo indicado na sua proposta; 

15.2 O prazo de garantia referido no número anterior conta-se a partir da data de 

aceitação/fornecimento dos serviços; 

15.3 São excluídos da garantia todos os defeitos que notoriamente resultarem de má utilização, 

de uma utilização abusiva ou de negligência da entidade adjudicante, bem como todos os 

defeitos resultantes de fraude, ação de terceiros, de caso fortuito ou de força maior; 

15.4 Em caso de anomalia detetada no objeto de fornecimento, o adjudicatário compromete-se 

a intervir, sem prejuízo do direito ao pagamento dos honorários devidos se a anomalia 

resultar de facto não imputável ao adjudicatário. 

16. Preço Contratual  

16.1 Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Associação de Municípios da 

Terra Fria do Nordeste Transmontano deve pagar ao adjudicatário o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido;  

16.2 O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
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17.  Mapa de Quantidades 

Para obter o preço contratual o concorrente deverá preencher na plataforma eletrónica de contratação 

pública o Mapa de Preços e Quantidades, parte integrante do caderno de encargos (Parte III), em que 

apresenta os preços pelos quais se compromete a efetuar cada um dos trabalhos referenciados na coluna 

“Designação dos Trabalhos” respeitando as “Quantidades” e respetivas “Unidades” de medida fixadas pela 

entidade adjudicante. 

18. Condições de Pagamento 

18.1 Os pagamentos devidos pela Associação de Municípios da Terra Fria do Nordeste 

Transmontano serão efetuados de 30 a 60 dias após a receção pela AMTFNT das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após vencimento da obrigação respetiva; 

18.2 Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão por 

escrito da aceitação pela AMTFNT; 

18.3 Em caso de discordância por parte da AMTFNT quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida; 

18.4 O montante total dividir-se-á nas parcelas percentuais que forem propostas pelo 

adjudicatário para cada uma das fases, tendo em conta o desenvolvimento dos trabalhos, ou 

seja, o número de contas renovadas à data da fatura; 

18.5 Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 18.1, as faturas são pagas 

através de cheque. 

19. Responsabilidade do Adjudicatário 

19.1 O adjudicatário assume plena responsabilidade pelos trabalhos contratados, sendo portanto 

o único responsável perante a AMTFNT; 

19.2 Fica, porém isento de responsabilidades pelos erros ou deficiências que resultem 

diretamente de instruções escritas e transmitidas pelas câmaras municipais; 

19.3 Quaisquer pessoas que no âmbito do contrato exerçam funções por conta do adjudicatário 

são, para todos os efeitos, consideradas como órgão ou agente do mesmo adjudicatário, 

respondendo este por todos os seus atos, sem prejuízo da responsabilidade que 

diretamente a AMTFNT lhes possa exigir. 

20. Penalidades Contratuais 

20.1 Pelo incumprimento das datas e prazos da prestação dos serviços referidos neste Caderno 

de Encargos, por razões imputáveis à entidade contratada, pode a AMTFNT exigir o 

pagamento de pena pecuniária calculada da seguinte forma: 

P=
(V*A)

250
 

 

P – montante da penalidade; 
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V – Valor do contrato do fornecimento dos serviços; 

A – número de dias em atraso. 

20.2 Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a AMTFNT 

pode exigir-lhe uma pena pecuniária de valor igual ao preço proposto acrescido de juros; 

20.3 Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo prestador de serviços ao abrigo do ponto 20.1, relativamente aos serviços cujo 

atraso na respetiva conclusão tenha determinado resolução do contrato; 

20.4 Na determinação da gravidade do incumprimento, a AMTFNT tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento; 

20.5 A AMTFNT pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos do presente ponto 20; 

20.6 As penas pecuniárias previstas no presente ponto 20 não obstam a que a AMTFNT exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

21. Força maior 

21.1 Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

21.2 Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

21.3 Não constituem força maior, designadamente:  

21.3.1 Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham;  

21.3.2 Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou 

a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados;  

21.3.3 Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador 

de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

21.3.4 Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços 

de normas legais;  
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21.3.5 Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

21.3.6 Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem;  

21.3.7 Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

21.4 A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

21.5 A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

22. Resolução contratual 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei: 

22.1 No caso de incumprimento culposo ou cumprimento defeituoso por parte do Adjudicatário, 

a prestação de serviços pode ser a qualquer momento rescindido pela Entidade Adjudicante, 

por simples carta com aviso de receção, sem prejuízo das indemnizações que possam ser 

devidas pelos danos eventualmente causados; 

23. Caução 

23.1 Não é exigível a prestação de caução conforme n.º2 do artigo 88º do CCP; 

23.2 Não obstante, o descrito no número anterior pode a AMTFNT proceder à retenção de até 

10% do valor dos pagamentos a efetuar, conforme previsto no n.º 3 do artigo 88º do CCP. 

24. Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo e fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro. 

25. Legislação aplicável  

Em tudo o omisso no presente documento, observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos 

(CCP) alterado e republicado pelo Decreto-Lei 111-B/2017, de 31 de agosto. 

 

 

PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

1. Disposições Gerais 

O objeto da presente contratação, com preço base de 41.992,80 € (quarenta e um mil novecentos e 

noventa e dois euros e oitenta cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, consiste na “Subscrição 

de Plataforma de Colaboração Online 2020/21”, tipo “Google Workspace” ou equivalente, com 

características e funcionalidades robustas de messaging, de colaboração, infraestrutura de email e 
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ferramentas de produtividade, recorrendo a conexões Secure Socket Layer (SSL) e com nível de segurança 

SAS 70 Tipo II auditado. 

2. Disposições Específicas 

A prestação do serviço deverá possuir as seguintes especificações. 

2.1 A aplicação deve possuir as seguintes funcionalidades, nomeadamente: 

2.1.1 Correio eletrónico; 

2.1.2 Elaboração de documentos de texto, folhas de cálculo e apresentações; 

2.1.3 Criação de páginas web; 

2.1.4 Calendário com funcionalidades de agenda; 

2.1.5 Conversação online (voz e vídeo); 

2.1.6 Sistema de Mensagens Instantâneas; 

2.1.7 Espaço mínimo de 30 Gb para armazenamento de dados na “Cloud” e 

possibilidade de solicitar o aumento do espaço disponível. 

2.2 O fornecimento deverá incluir a renovação da gestão do sistema de email atual, beneficiando 

de uma infraestrutura de comprovada segurança, incluindo a obtenção de 30 Gb de espaço 

por utilizador para correio eletrónico e documentos e simultaneamente de um serviço 

integrado de mensagens instantâneas, voz e vídeo de alta qualidade; 

2.3 Deverá incluir ferramentas de produtividade tipo “Google Docs” ou equivalente, permitindo 

desta forma acentuar a colaboração entre utilizadores, criar e partilhar calendários, 

documentos, apresentações e projetos; 

2.4 A mobilidade deverá ser real, toda a informação deverá estar disponível online, podendo 

ser acedida a partir de qualquer navegador de internet bem como por dispositivos móveis 

(Blackberry, iPhone, dispositivos Symbian, dispositivos Android, ou outros equivalentes); 

2.5 Dado que se trata de uma renovação, deverão ser mantidas as configurações e 

“customizações” de acordo com a imagem de cada uma das entidades respetivas (AMTFNT 

e municípios associados), sendo facultativos os serviços disponibilizados na subscrição inicial, 

nomeadamente: 

2.5.1 Configuração inicial e administração do serviço; 

2.5.2 Criação de utilizadores e grupos de comunicação; 

2.5.3 Migração de correio eletrónico; 

2.5.4 Formação de utilizadores; 

2.5.5 Workshops de aperfeiçoamento; 

2.5.6 Suporte de primeira linha (help-desk) via web, telefone e gestão de tickets; 

2.6 Durante todo o prazo de subscrição da plataforma deverá incluir, obrigatoriamente, 

suporte adicional na forma de: 

2.6.1 Help-desk telefónico e Web-based; 

2.6.2 Formação a utilizadores; 

2.6.3 Webinários, ou seja, iniciativas que decorrem online, em ambiente de sala de aula 

virtual, de aperfeiçoamento da utilização da plataforma; 
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2.6.4 Criação e manutenção de utilizadores pelo fornecedor do serviço; 

2.6.5 Monitorização do sistema pelo fornecedor do serviço. 

2.7 O fornecimento deverá incluir manutenções e upgrades. 

3. Serviços de Configuração e Gestão 

Em complemento do fornecimento e implementação, deverão ser prestados serviços de configuração e 

gestão da aplicação durante o prazo de subscrição da plataforma sempre que a AMTFNT e respetivos 

municípios associados assim o solicitem. 
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PARTE III - MAPA DE PREÇOS E QUANTIDADES

 

ELABORADO POR

-

UNITÁRIO PARCIAL

1

Renovação do fornecimento e licenciamento de

contas de utilizador da plataforma de colaboração

online, pelo período de 12 (doze) meses.

1.1

Renovação de contas de utilizador da plataforma

de colaboração online, para a Câmara Municipal

de Bragança; un 192

1.2

Renovação de contas de utilizador da plataforma

de colaboração online, para a Câmara Municipal

de Miranda do Douro; un 150

1.3

Renovação de contas de utilizador da plataforma

de colaboração online, para a Câmara Municipal

de Mogadouro; un 100

1.4

Renovação de contas de utilizador da plataforma

de colaboração online, para a Câmara Municipal

de Vimioso; un 74

1.5

Renovação de contas de utilizador da plataforma

de colaboração online, para a Câmara Municipal

de Vinhais; un 125

1.6

Renovação de contas de utilizador da plataforma

de colaboração online, para a Associação de

Municípios da Terra Fria do Nordeste

Transmontano. un 6

2

Renovação do fornecimento de aumento de

armazenamento na "nuvem" da plataforma de

colaboração online, pelo período de 12 (doze)

meses.

2.1
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 20

Gb para o município de Bragança; un 10

2.2
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 20

Gb para o município de Miranda do Douro; un 4

2.3
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 20

Gb para o município de Mogadouro; un 2

2.4
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 20

Gb para o município de Vimioso; un 2

2.5
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 20

Gb para o município de Vinhais; un 2

2.6

Aumento do armazenamento na "nuvem" em 20

Gb para a Associação de Municípios da Terra Fria

do Nordeste Transmontano; un 1

2.7
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 50

Gb para o município de Bragança; un 9

2.8
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 50

Gb para o município de Mogadouro; un 2

2.9
Aumento do armazenamento na "nuvem" em 50

Gb para o município de Vimioso. un 1

TOTAL :

ART.

PPA
"Subscrição de Plataforma de Colaboração Online 

2020/21"

DATA

nov/20

DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS UNID. QUANT.
PREÇO

PREÇO TOTAL
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ANEXO I 

cf. ANEXO I do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de 

agosto. 

 

DECLARAÇÃO 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 

encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento para a “Subscrição 

de Plataforma de Colaboração Online 2020/21”, declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas 

cláusulas. 

2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 

que junta em anexo (3): 

a) ... 

b) ... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante 

o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 

artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 

que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos 

termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
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contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos 

do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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